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Ideologia: por trás do silencio nos discursos

Mary Natsue Ogawa e Wilsianne Carneiro Rabelo

Resumo
Os discursos políticos revestidos de ideologia tendem a priorizar interesses da classe 
dominante. Para isto, contam com ferramentas potencializadas pelas tecnologias, fa-
cilitando a disseminação destes discursos. No Brasil e no mundo a disseminação de 
discurso ideológico tem se utilizado das chamadas fake News e da desinformação, o 
que contribui para fragmentar o processo democrático. Os discursos são reflexo de 
um viés ideológico e compõem os instrumentos para a manutenção e reprodução 
de determinado arranjo social, mas também abrem espaço para que os excluídos  
(e prejudicados socialmente) desse arranjo possam insurgir-se, enxergando possibilidade 
de mudanças no cenário político e social. Nesta perspectiva, este estudo tem como 
objetivo analisar em que medida é perceptível, nos discursos políticos, a prevalência de 
uma ideologia dominante, e de que forma a dominação digital facilita a disseminação 
destes discursos. Para esta análise, e utilizando como critério para a participação 
democrática, partimos do conceito de ideologia defendida por Karl Marx e Friedrich 
Engels, dos fundamentamos do processo de dominação digital nos estudos de Born, 
do impacto da desinformação na democracia em Rasquel, e da análise apresentada por 
Dahl sobre a importância da informação clara e precisa. Partindo das premissas des-
tas doutrinas, conclui-se que a ideologia, por vezes, não é compreendida por grande 
parte da população, e assim, os elementos ideológicos nos discursos políticos passam 
despercebidos, carecendo de uma análise, a partir do materialismo histórico-dialético, 
que possibilitaria compreender como os mecanismos ideológicos limitam a percepção 
sobre como funciona a sociedade. 
Palavra-chave: ideologia; dominação digital; discurso político; desinformação, democracia.
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Abstract
Political discourses clad in ideology tend to prioritize the interests of the ruling class. 
To do so, they rely on technology-enhanced tools that facilitate the dissemination of 
such discourses. In Brazil and in the world, dissemination of ideological discourse has 
used the so-called fake news and disinformation, further fragmenting the democratic 
process. Discourses reflect an ideological bias and make up the instruments used 
to maintain and reproduce a certain social arrangement, but they also open space 
for those excluded socially disadvantaged to rise up, fighting for changes in the 
political and social scenario. In this perspective, this study analyzes the extent to 
which the prevalence of a dominant ideology can be perceived in political discourses, 
and how digital domination facilitates their dissemination. Based on the concept of 
ideology defended by Karl Marx and Friedrich Engels, on the fundamentals of the 
digital domination process in Born’s studies, on the impact of disinformation on 
democracy in Rasquel, and on Dahl’s discussion about the importance of clear and 
accurate information as criteria for democratic participation, the analysis concludes 
that ideology is sometimes not understood by much of the population, and thus the 
ideological elements in political discourses go unnoticed, lacking a historical-dialectical 
analysis that would allow us to understand how ideological mechanisms limit the 
perception of about society works.
Keywords: ideology; digital domination; political discourse; disinformation; democracy.
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[…] é o ponto de vista que cria o objeto
(Saussure, 2006, 15)

Introdução

No Brasil e no mundo tem sido comum, nas últimas décadas, que 
forças políticas investidas de suas ideologias partidárias busquem 
a dominação através do meio digital. É ainda comum que esse pro-
cesso se reverta em ataques a concretude da democracia. 

Estes ataques ocorrem por meio da manipulação e, se utilizando 
de diferentes plataformas digitais, criam elementos que impactam 
e distorcem a realidade, falseando fatos e  criando “cortinas de 
fumaça”, o que dá origem a um mundo pensado para atender 
aos fins ideológicos de determinados grupos. Entretanto, isto nem 
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sempre é perceptível, pois é comum que, no Brasil, a ideologia  
(e a percepção dessa) como condutor da história política e social 
no país seja mascarada.

Desta forma, os discursos ideológicos acabam usando de dife-
rentes vestes, que levam aos cidadãos (aos eleitores) a falsa ideia 
de representação e de participação democrática. Falsa porque o 
seu posicionamento, seja pelo voto ou pela adesão a uma proposta, 
está sendo induzida, e não estimulada a partir do livre pensar e 
discussão de ideias. Trata-se de uma vontade manipulada por falsas 
informações, que induzem a decisões pautadas em mentiras. Logo, 
é necessário observar e atentar para que os discursos políticos não 
coloquem em risco a democracia.

Este risco à democracia, nem sempre é visível, e pode transitar pelos 
discursos no sentido de equalizar o pensamento social sobre deter-
minado tema, ao mesmo tempo que “cega” outros temas, tirando de 
cena políticas públicas vitais à população. Um exemplo é a máxima 
“a economia não pode parar”, que à luz da do pensamento ideológico 
alemão de Karl Marx e Friedrich Engels, representa a cristalização 
ideal de práticas materiais da classe dominante, pois apela ao traba-
lhador que continue, a despeito das diversidades, a trabalhar pela 
manutenção da economia, pois esta é a base da sociedade e não pode 
parar embora exija inúmeros sacrifícios – ainda que este sacrifício 
esteja centrado em uma única classe ou categoria social e mesmo que 
a saúde e a vida do trabalhar sejam comprometidas neste processo.

Nesta lógica ideológica que caracteriza a classe dominante, é 
aceitável que pessoas morram para que seja mantido o status quo 
de quem está no poder e para que não haja redução do capital acu-
mulado por esta elite. Uma elite que não somente detém a força de 
trabalho, porque possui os meios de produção, mas também porque 
aprisiona o espírito e a vontade da classe trabalhadora porque os 
convence com seu discurso ideológico, tornando-os também defen-
sores do modo de vida desta elite dominante, e resignados ao seu 
papel na história. 

Esta resignação, ao longo da história, tem se dado pela domina-
ção, seja ideológica, cultural, enfim, em seus diferentes aspectos, e 
atualmente, tem sido potencializada pelos meios de comunicação 
em massa, pelas tecnologias, pelos avanços científicos, caracteri-
zando a chamada dominação digital.
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Ideologia: a que (ou a quem) serve?

Para compreendermos o papel da ideologia na história política 
da humanidade, e ainda a sua função como balizadora das relações 
nas diferentes sociedades ao longo das civilizações é preciso conhe-
cer o que é ideologia, que elementos subjacentes dão forma ao seu 
poder, de forma declarada ou implícita, e, a partir deste entendi-
mento, refletir a que ou a quem serve a ideologia.

O conceito de ideologia, por ser polissêmico, no decorrer da his-
tória tem comportado muitas definições. Compreender o sentido e 
a função da ideologia é imprescindível para analisar as correlações 
existentes entre os interesses de cada classe e entender como estes 
interferem na política, economia, na cultura e na sociedade contem-
porânea que é basicamente capitalista (Silvia, 2015). 

O termo ideologia foi compreendido inicialmente por Destutt de 
Tracy, no século XVIII, como uma ciência de ideias que designavam 
as percepções de si e do mundo exterior. Posteriormente, o termo 
foi compreendido por Napoleão Bonaparte como um conjunto de 
ideias adaptáveis utilizadas para manipulação política. Inspirado 
nos ideais do Iluminismo, foram denominados como ideólogos os 
seguidores das ideias de  Tracy. Na concepção dada por Engels e 
Marx (2007), o termo foi compreendido como ideias falsas; como 
a falsa consciência sobre os homens que são impelidos a uma com-
preensão errada do mundo social; e como um termo que passou a 
ser comumente utilizado em textos de polêmica política. No século XX, 
a palavra conservou a acepção neutra, como sendo um conjunto de 
convicções filosóficas, sociais e políticas de um determinado indiví-
duo ou grupo (Codato, 2016).

O sentido do termo ideologia baseado na teoria marxista pos-
sui como premissa utilização do materialismo histórico e dialético1 
para interpretar a organização dos homens em sociedade através da 

1.	 O materialismo histórico-dialético criado por Karl Marx e Friedrich Engels é um 
enfoque teórico, metodológico que busca compreender a realidade do mundo 
a partir das grandes transformações da história e das sociedades humanas.  
O termo “materialismo” diz respeito à condição material da existência humana, 
o termo “histórico” revela a compreensão de que existência do ser humano é 
condicionada historicamente, e o termo dialético, é o movimento da contradição 
produzida na própria história. (Leite et al., 2019).
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história e do movimento de ideias (Magalhães, 2013). A concepção 
da palavra conceituada por Marx e Engels indica a ideologia como 
uma falsa consciência que o homem tem da realidade e da situação 
social, constituindo, desta forma, um processo que mascara os inte-
resses e valores morais e políticos da classe dominante e funciona 
como um mecanismo que distorce e disfarça as contradições sociais.

Michel Pêcheux2 (1990), dentro de um contexto marxista, 
demonstra que o sentido dado a ideologia está apoiado nas con-
dições históricas e sociais. O autor identifica dois tipos de ideolo-
gias que se combinam conforme as formações sociais, as que ele 
denomina tipo A e tipo B, sendo que a ideologia tipo A deriva da 
prática técnica empírica relacionada ao processo de produção e que 
tem como característica a originalidade; e a ideologia do tipo B, é 
denominada como político especulativa, marcada pelo conservado-
rismo, e possui como função produzir e conservar o status quo das 
relações sociais e de produção das classes sociais. 

Norberto Bobbio (1998) definiu o termo ideologia como sendo 
um sistema de crenças ou de valores que podem ser instrumentali-
zados por políticos para influenciar o comportamento das massas e 
legitimar o seu poder. Para o autor o conceito possui um significado 
forte e um significado fraco e ensina que no significado fraco, a 
ideologia defende a existência de um conceito neutro e está rela-
cionado a um conjunto de ideias e de valores que têm a função de 
orientar os comportamentos políticos coletivos, atribuído a uma 
crença, a uma ação ou a um estilo político, pela presença de elemen-
tos como o doutrinarismo e o dogmatismo. No significado forte, o 
autor atribui ao termo ideologia a definição apresentada por Marx, 
um conceito negativo que denota falsa consciência de uma crença 
política, que denota ideias e teorias que são socialmente determi-
nadas pelas relações entre as classes dominantes, um significado 
centrado em dois elementos: o caráter da falsidade da Ideologia e a 
sua determinação social. 

Bobbio afirma que o maior problema a ser explicado seria como 
uma crença mascara in primis os interesses dos detentores do poder, 
e como esta poderia atuar como uma falsa consciência, conside-
rando que o ponto fundamental seria identificar os interesses que 

2.	 Fundador da Análise de Discurso que teoriza como a linguagem está materiali-
zada na ideologia e como esta se manifesta na linguagem.
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estão relacionados a situação de poder e a mudança desta situação. 
A ausência desta percepção da ideologia que estão nas ações, nos 
discursos e nos pensamentos da classe dominante, corrobora para 
a manutenção das relações de poder e legitima as desigualdades 
sociais. Desta forma, justamente os que são vítimas das desigualda-
des sociais, são dominados e excluídos por uma política que privi-
legia os grupos dominantes, sem mesmo se darem conta de que são 
os pilares desta relação de exploração. 

Neste sentido, a Análise de Discurso funciona como uma fer-
ramenta que permite averiguar a textualização do político, consi-
derando um passo importante para compreender as relações entre 
símbolo e as relações de poder (Orlandi, 2005). A ideia de que os 
discursos podem mascarar a realidade demonstra a importância 
do estudo do quadro teórico construído por Pêcheux (1990), que 
verifica três regiões do conhecimento: o materialismo histórico, a 
linguística e a teoria do discurso. Através destas reflexões, é possí-
vel colocar o analista em um local de destaque, capaz de perceber 
além do efeito ideológico (Dresch, 2003). Neste sentido, Adriano 
Codato (2016) demonstra como os efeitos das ideologias dominan-
tes e os seus mecanismos sociais se manifestam na sociedade e de 
que maneira as ideologias estão ligadas a uma disputa pelo poder 
político e a grupos de interesses e como a utilização destas legiti-
mam a dominação social por meio de:

Práticas significantes e processos simbólicos (num sentido muito próximo à 

ideia de “cultura”); ideias e crenças de uma classe ou grupo social (uma visão 

de mundo); um campo discursivo onde poderes sociais relevantes se enfrentam 

(através da retórica política); concepções ou suposições falsas e/ou distorcidas 

da realidade social (um discurso “ideológico” propriamente dito); um ideário, 

um pensamento organizado, como são os sistemas teóricos especulativos (isto 

é, uma doutrina); idiomas específicos com léxico próprio (“linguagens” sociais); 

palavras de ordem, slogans, lugares-comuns. (Codato, 2016, 323).

Logo, Codato (2016) apresenta como as tradições ideológicas 
passam a universalizar valores que favorecem conceitos dominan-
tes e interesses particulares, com o objetivo de torná-los aceitáveis 
socialmente. Ele demonstra que as classes dominantes se utilizam 
de mecanismos ideológicos como a racionalização, a universaliza-
ção, a dissimulação e principalmente a naturalização para favorecer 
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a dominação social e na unificação de classes dirigentes. O autor 
ensina que no mesmo período pode existir diversos tipos de ideolo-
gias políticas e cita como exemplo o Brasil nos anos 1930, época em 
que predominavam ideologias com o liberalismo, o autoritarismo e 
o corporativismo. Conclui o autor que as ideologias e os produtores 
de ideologias, denominado por intelectuais, são difundidas por dis-
cursos proveniente do próprio Estado, por partidos políticos, por 
sindicatos, por movimentos e por organizações, conservando, desta 
maneira, a ideologia dirigente e o discurso dominante.

O discurso político pelo olhar das teorias Marxistas  
e Pecheuxtiano

O discurso político é o discurso do sujeito por excelência, este 
possui como característica fundamental impor a sua verdade, sendo 
o assujeitamento fundamental na construção do discurso, pois ao 
mesmo tempo em que constrói sujeitos, enfrenta-se com sujeitos 
já construídos. Celina Regina Pinto (2006) afirma que no Brasil, 
devido as desigualdades sociais provenientes do capitalismo, uma 
grande parcela da população não é portadora de direitos. Dessa 
forma, estes sujeitos encontram-se acolhidos em discursos políticos 
clientelísticos que aprofundam a condição de desigualdade. 

A autora menciona como exemplo um discurso recente em que o 
presidente da república, em um pronunciamento oficial, ao explicar 
mudança política, econômica e financeira que estava acontecendo 
no Brasil, afirmou ser tão simples de ser compreendido o que ocor-
ria na economia brasileira, que até mesmo uma dona de casa com-
preenderia o ocorrido. Neste sentido, Pinto levanta os seguintes 
questionamentos para a reflexão: 

Por que na política esta senhora, que é completamente ignorante 
e desprovida de ter o que fazer, por que ela passa o dia inteiro pas-
sando de supermercado em supermercado e é tão importante no dis-
curso político brasileiro? O que está imbuído nessa senhora para que 
ela apareça em todos os discursos políticos? O que está imbuído aí:  
o desprestígio do trabalho da casa? O desprestígio da mulher? Qual 
é o sentido? No discurso político brasileiro, este sujeito é fundamen-
tal, mas não é para a mulher da virada do século: “a dona-de-casa’’, 
certamente, é uma mulher que trabalha de manhã, cuida dos filhos ao 
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meio-dia e sai novamente para trabalhar e à noite corre ao primeiro 
supermercado da esquina e volta pra casa (Pinto, 2006, 91).

Observa-se que nos discursos conservadores tem-se como 
exemplo um sujeito desprovido de poder e saber, neste sentido, 
no discurso é cita-se a figura da dona de casa, que é considerada 
pelo sujeito do discurso como uma pessoa desinformada, alguém 
que não compreende os fatos e é desligada dos problemas sociais. 
Para que seja afirmado o próprio discurso, é preciso desconstruir 
o discurso do outro e criar uma polêmica ao mencionar no dis-
curso político esta senhora considerada ignorante. O locutor tem 
a consciência que este discurso não ofenderá a ninguém, já que 
nenhuma mulher se identifica com estas características. Contudo, 
esta imagem reproduz o preconceito em relação a mulher, levando 
a entender que estas não são capazes de se envolver em questões 
políticas. Demonstra-se, assim, como os mecanismos ideológicos 
podem delimitar a compreensão do sujeito das intenções ocultas 
que revestem os discursos políticos. 

Como exemplo, Magalhães (2013) apresenta em sua pesquisa 
uma análise de um discurso sobre construções e reformas que 
preservam o meio ambiente que foi apresentado pelas mídias em 
uma propaganda do Banco Caixa Econômica Federal3. A frase diz 
que: “Se cada um fizer o seu papel, todos vão viver em um mundo 
melhor”. A autora compreende que neste discurso de base ideoló-
gica liberal, o efeito pretendido pela empresa é que entendam que 
o benefício proposto se dirige a qualquer cidadão, sem considerar 
a predominância da desigualdade social em uma sociedade capi-
talista. Logo, a afirmação de que “todos terão um mundo melhor” 
dissimula a diferença econômica entre as classes sociais. A autora 
demonstra a importância de que na análise do discurso deve ser 
feito, além do que foi mencionado, análise também daquilo que 
ficou silenciado (Magalhães, 2013).

Pêcheux (1990) afirma que deve ser observado no discurso o 
plano de referência e a sequência discursiva em que o discurso 

3.	 A Caixa Econômica Federal é uma instituição financeira sob a forma de empresa 
pública, criada nos termos do Decreto-Lei 759, de 12 de agosto de 1969, vincu-
lada ao Ministério da Fazenda.
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está estruturado, o tempo e o local em que o discurso ocorreu.  
Desta forma, Pinto (2006) afirma que a análise do discurso através 
do materialismo histórico dialético apresentado por Marx demos-
tra ser uma das principais formas de interpretação do discurso, 
pois permite ao sujeito refletir sobre quais seriam os reais inte-
resses que estão ocultados nos discursos e quais as consequências 
que podem causar à sociedade. Para Belmira Magalhães (2013), 
ao analisar o discurso através do materialismo histórico-dialético, 
o indivíduo é capaz de compreender como os mecanismos ideo-
lógicos limitam o sujeito a perceber como funciona a sociedade 
capitalista e as consequências individuais e coletivas que estas 
provocam. Neste sentido, mostra-se importante o ensinamento 
de Pecheux, que afirma que a melhor forma para entender o dis-
curso na sua totalidade é compreender o fenômeno e buscar a sua 
essência, analisando qual é o lugar social do sujeito do discurso, 
o sentido do discurso e o efeito que ele produz. 

Outro ponto importante a ser observado nos discursos, quanto 
as democracias contemporâneas, seria quando Pinto (2006) afirma 
que estas tendem a democratizar espaços de discursos e classifica 
estas formas de enunciação dos discursos como sendo, discurso 
político estrito senso, como sendo aqueles que partem de parti-
dos políticos, do governo e assembleias legislativas; e os discur-
sos políticos que são reproduzidos na impressa e na sociedade. 
Para autora, quanto mais se democratizar um país, haverá cada 
vez mais cidadãos enunciando o discurso político em locais não 
tradicionais da política e consequentemente, neutralizando os dis-
cursos dominantes. Durante as campanhas eleitorais, os eleitores 
passam a ser enunciadores de um determinado discurso político 
e os locais de enunciação, por exemplo, as redes sociais, internet, 
mídia televisiva passam a ser um espaço de construção de discurso 
que provocam efeitos diversos a depender da tradição e reconhe-
cimento do público. 

Entre esses efeitos que são produzidos pelos elementos da era 
digital que, materializados em especial pelas redes sociais, propa-
gam os discursos com velocidade extrema e os distribuem instanta-
neamente por todo o mundo, destaca-se a dominação digital, uma 
forte e perigosa face de como o discurso ideológico ganha terreno 
e se insere muito facilmente, com pouca ou nenhuma reflexão. 
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Entre o pensar e o acatar: dominação digital

O mundo hoje tem como marca a cristalização da tecnologia 
nas diferentes dimensões da vida humana, o que envolve trabalho, 
saúde, lazer, relações amorosas, pessoais, profissionais e familiares, 
ou seja, a tecnologia tomou conta de todos os espaços da vida.

Espaços que foram alargados e virtualizados de forma que os 
avanços tecnológicos nos permitem aproximar e integrar pessoas 
de diferentes partes do mundo, produzir conhecimento, e divulgar 
informações com grande velocidade, atingindo milhares de pessoas 
simultaneamente em todo o planeta. 

Esta intensa velocidade na produção e propagação da informa-
ção se reflete também na maior possibilidade de participação social, 
que se avoluma a partir do domínio de informações e de conse-
quente posicionamento, tanto quanto na tomada de decisões, que 
se constroem a partir destas informações.

Como fruto desta maior participação política, posicionamento 
e também da tomada de decisões, figuram as mobilizações popu-
lares que veem ocorrendo nas últimas décadas, por meio das redes 
sociais. Ferramentas tecnológicas que possibilitam uma grande 
diversidade de discursos, e tem o potencial de mobilizar para dife-
rentes causas e reinvindicações.

Este contexto contribui para compreender, em um pequeno recorte, 
o papel da tecnologia para avanços políticos e sociais, e mesmo para 
a ampliação da democracia, que segundo Soares e Gurgel (2011) 
fazem da democracia, finalmente, um fenômeno de massa. 

Embora a tecnologia contribua para ampliar a participação 
democrática, visto que possibilita maior acesso à informação e 
também dá visibilidade aos movimentos contestatórios e posiciona-
mento diversos, é necessário considerar que a tecnologia tem dife-
rentes facetas e ao passo que politiza e mobiliza, também aliena 
e desmobiliza, compondo, portanto, nuances de um processo de 
dominação, que agora se dá pelos meios digitais.

Para compreendermos este processo de dominação, é preciso, 
antes, a clareza sobre o que entendemos por dominação. Conforme 
Weber, é a probabilidade de contar com a obediência daqueles que 
devem obedecer (Paixão, 2012). Obediência esta que encontra res-
paldo no indivíduo que acredita no poder exercido por outro, a quem 
irá obedecer por convicção em suas crenças, sejam quais forem.
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Assim, a literatura sociológica trabalha com diferentes perspec-
tivas do que é dominação, encontrando em Max Weber (1994) a 
definição de Dominação Carismática, que se fundamenta no poder 
mágico ou sobrenatural e que se relaciona ao indivíduo (herói) 
como fonte de dominação e poder, o que o torna especial aos olhos 
dos demais, legitimando desta forma o seu poder de dominação 
(Filho, 2014). 

Weber traz ainda a definição da Dominação Tradicional, que 
se pauta na legitimidade do patriarcado, no poder herdado, e que 
se perpetua, de geração em geração, garantindo aos descendentes 
(como no caso dos reis) o poder de dominar, porque assim foi, por 
tradição, com os seus familiares (Paixão, 2012).

E, por fim, a Dominação Racional-Legal, que se assenta na “lega-
lidade da lei e na legitimidade do poder daqueles que fazem essas 
leis e normas” (Paixão, 2012, 129), que é o modelo mais comu-
mente encontrado nas sociedades contemporâneas, pautadas em 
leis, que regem a vida pública e que tendem ao caos e à desordem 
quando não há regras, ordem, ou uma dominação racional.

Nesta perspectiva, é possível compreender a dominação como 
parte de uma construção conjuntural para alçar o poder e, por meio 
deste, ter a obediência da população, entendendo que esta domi-
nação faz uso de diferentes elementos para a consecução de seus 
objetivos políticos.

Os atuais contextos têm como ponto alto a tecnologia e os meios 
digitais. Assim, emerge um novo e fértil solo para a dominação: o 
mundo digital que, embora traga elementos diferentes, ainda tem 
em comum o poder do convencimento e a legitimidade por meio 
de verdades – que alguns compreendem como incontestáveis e até 
mesmo mágicas –; o carisma de líderes ou influenciadores, que 
surgem no universo on-line como heróis; e uma aparente falta de 
racionalidade-legal, visto o lento e tênue surgimento de leis que 
tragam ordem e normas ao mundo virtual.

 Desta forma, a dominação digital ganha espaço nas sociedades 
ditando normas e criando espaço para construir necessidades. Por 
vezes, manipula opiniões e mobiliza vontades, pode até incitar ata-
ques contra os princípios democráticos, como tem sido bastante 
comum nas últimas décadas, em todo o mundo.

Este movimento de manipulação possibilitado pelos meios digi-
tais traz impacto para todo o processo democrático, não somente 
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pelos ataques já mencionados, mas porque forma opiniões a partir 
de mentiras e desinformação, intervindo na escolha democrática 
dos governantes, como é o caso das habituais já conhecidas fake 
news registradas nas eleições brasileiras.

Uma escolha feita a partir de mentiras e desinformação é um 
atraso no processo democrático e reflete a dominação digital “[…] 
como uma nova forma de detenção do poder, como formadora da 
vontade do eleitor por intermédio das redes sociais e outros meios 
sociais de comunicação eletrônica” (Born, 2021, p,g. 1199.)

É preciso atentar que este nível de interferência na vontade do elei-
tor, produzida pelos meios digitais, não ocorre de forma consciente. 
Não há uma livre escolha, visto que o processo de dominação consiste 
justamente na cega obediência decorrente na crença na naturalidade 
daquele poder que, neste caso, vem das mídias sociais e da internet, 
ocupando o espaço dos deuses e heróis no imaginário popular.

E desta dominação resulta em mentiras e desinformação, que nada 
mais são do que mentiras calculadas (Breton, 2005). Elas são rapi-
damente propagadas e difundidas pelos meios digitais, e ainda mais 
rapidamente absorvidas como verdade incontestável por um público 
que, por vezes, é pouco crítico e não se permite questionar, ou ainda 
porque estas inverdades vão ao encontro dos seus interesses.

É importante atentar para o fato de que o acesso à informação é 
parte fundamental do processo democrático, mas de uma informa-
ção verdadeira, e não envolta em um discurso que mascara menti-
ras para manipular vontades. É preciso que a informação propicie 
ao cidadão condições de tomar suas próprias decisões, pois a demo-
cracia pressupõe igualdade (Dahl, 2016), isto se aplica ao nível de 
conhecimentos acerca de determinado tema.

Dhal defende que a democracia requer critérios. Entre estes cri-
térios, o autor cita a Aquisição do entendimento esclarecido, que 
trata da igualdade de oportunidade para “[…] aprender sobre as 
políticas alternativas importantes e suas prováveis consequências” 
(Dahl, 2016, 49). 

Esta oportunidade para aprender envolve ter acesso a informa-
ção de qualidade, verdadeira, relevante, que expresse os contextos 
políticos e sociais e que permita também conhecer as consequências 
destas para todos os segmentos sociais, tendo como foco o interesse 
coletivo e deve partir da clareza de como tais políticas podem aten-
der os interesses da população.
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Estes interesses, entretanto, nem sempre são legítimos, mas pro-
duzidos pelo próprio poder de dominação digital, materializado 
nos discursos de seus líderes, ideologicamente mascarados, e que 
agora, nas plataformas virtuais e redes sociais, têm um alcance 
quase ilimitado à sociedade, gerando também uma certa aura de 
estrelato em torno deles.

A produção de interesses, ou ainda, do convencimento de que 
determinada política é de interesse da população se dá pela cons-
trução de um discurso argumentativo, envolvo em ideologias domi-
nantes que avançam nas mentes sem encontrar resistência e são 
aceitas de forma natural (Rasquel, 2019), ainda que possam con-
trariar os interesses daqueles que as defendem.

Exemplo desta absorção passiva de um discurso ideológico, é 
quando a classe trabalhadora – convencida pela dominação digital, 
fruto dos meios eletrônicos e tecnológicos –, acaba por defender a reti-
rada de direitos trabalhistas, compreendendo que é uma ação necessá-
ria pelo bem da sociedade, sem se dar conta que, por vezes, esta ação 
tem como beneficiário uma classe dominante e não toda a sociedade.

Entretanto, este convencimento ocorre pela intensa descarga de 
desinformação advinda dos meios digitais (os quais distorcem fatos 
e criam posicionamentos) e ainda pela falta de possibilidade de dis-
cutir e refletir sobre os fatos, buscando compreender os contextos, 
ler e interpretar as conjunturas e, principalmente, conhecer o seu 
papel no mundo e a sua força de transformação social.

Esta força de transformação é anulada pelo poder da dominação 
digital que, circundada pelos meios tecnológicos, muito fortemente, 
cria espaço para o surgimento de um discurso ideológico que permeia 
diferentes classes sociais, as quais se apropriam deste discurso como 
sendo seu, ainda que contrariando a sua realidade e suas necessidades.

Contudo, apesar da liquidez dos discursos, das frequentes men-
tiras e desinformação como promoção da tomada de decisões e, 
ainda, da escassa mobilização para uma consciência de classe – o que 
permitiria ao cidadão se ver como parte de um sistema e perceber 
qual o seu papel nele, e, quem sabe, lutar para modificar as relações, 
que muitas vezes (na maioria) o prejudicam, é possível reverter tal 
quadro a partir da própria tecnologia.

Para tanto, é preciso um esforço da sociedade e das autoridades em 
monitorar e punir a desinformação e divulgação consciente de men-
tiras. Além disso, é necessário, na educação e no dia a dia, suscitar a 
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prática do debate de ideias, de forma saudável; incentivar o questio-
namento; e estimular o pensamento crítico e a leitura dos cenários 
sociais, como um exercício de autoavaliação das relações sociais, do 
seu lugar no mundo, e sobre como transformar esta equação.

Considerações finais

 A literatura analisada sobre a temática central, ideologia, e as 
ferramentas de propagação, permite observar que os avanços ideo-
lógicos nos discursos, nem sempre perceptíveis, têm impactado a 
formação de políticas, o posicionamento e a própria construção 
da democracia, apontando para a necessidade de repensar no coti-
diano o entendimento do que é ideologia e de como ela pode trans-
formar a sociedade, seja para melhor ou para pior.

A ideologia, como parte de um discurso de captação política, 
está a serviço de interesses de grupos específicos, e, a partir do 
momento que se tem clareza da natureza ideológico e dos interes-
ses representados neste discurso, cria-se a possibilidade real de um 
posicionamento crítico, compreendendo as nuances deste ato e o 
impacto para a vida em sociedade.

Nesta perspectiva, a análise do discurso por meio do materialismo 
histórico-dialético ao apresentar como premissa central o conheci-
mento da realidade prática, natural e social, nos fornece elementos 
para desfiar o discurso, buscando perceber cada um dos fios que 
constituem a sua trama. E tendo como referência para isto a objeti-
vidade da realidade  observada em todas as suas nuances, é possível 
realizar uma leitura de mundo que permite compreender o papel de 
cada indivíduo e, ainda, o que as entrelinhas (ou os fios) do discursos 
trazem de impacto em sua vida e na de seu grupo social. 

Neste sentido, à luz do materialismo histórico-dialético como 
método de análise do discurso político, é possível compreender 
que a acepção do termo ideologia “tem mais a ver com a ques-
tão de quem está falando o que, com quem e com que finalidade” 
(Eagleton, 1997, 22), pois o objetivo oculto do discurso está não 
nas palavras ditas, mas sim nas palavras silenciadas.

Os estudos aqui realizados, permitem evidenciar que o sentido 
do termo ideologia na contemporaneidade comporta duas acepções 
da palavra: uma com sentido neutro e a outra com o sentido crí-
tico. Na acepção neutra é entendido como um conjunto de ideias 
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que refletem uma visão política. No sentido crítico, a palavra é 
considerada como um instrumento de convencimento para que seja 
possível a dominação. 

Quando os mecanismos ideológicos são utilizados nos discur-
sos, estes tendem a limitar o sujeito a compreender as reais inten-
ções que revestem o discurso. É possível observar que, no Brasil, 
os discursos políticos estão quase sempre revestidos da práxis 
ideológica e que a classe dominadora busca, através de um apa-
rato jurídico, político e ideológico, efetivar as ações necessárias 
para conservação da exploração.

Outrossim, a compressão da lógica do materialismo histórico-
-dialético é fundamental para que o analista desnaturalize o discurso 
político contemporâneo. A análise do discurso com base na concep-
ção Marxista tende a identificar o oportunismo das classes burguesas 
dominantes que, através da ideologia, ocultam o favorecimento e 
os interesses de determinada classe e tendem a universalizar ideias. 
Da mesma forma, os analistas com base no recorte pecheuxtiano, 
entendem que para compreender o discurso na sua totalidade, deve-
-se compreender o fenômeno e buscar a sua essência. Como exposto, 
a partir da análise do discurso por meio das teorias marxistas e 
pecheuxtiana, é possível o analista compreender qual é o lugar social 
do sujeito do discurso, qual seria o sentido e o efeito que ele produz 
na sociedade, passando a entender que o real sentido do discurso está 
na posição social do sujeito e que a contradição de classes implica na 
formação das práxis ideológicas e nos discursos. 

Esta compreensão do real sentido do discurso, da clareza ideo-
lógica presente e indicadora dos interesses dos grupos dominantes 
pode se constituir em uma importante ferramenta de combate à 
prática da mentira e da desinformação como estratégia de domina-
ção política e ideológica nos meios digitas: a já consolidada domi-
nação digital, que ganha terreno na prática de convencer a popula-
ção a atender o interesse da classe dominante.

Para que este combate à desinformação e às falsas notícias – bem 
como o posicionamento crítico quanto aos discursos políticos que 
criam uma falsa noção de democracia, visando apresentar falsas 
opções ao povo – seja possível, é preciso compreender verdadeira-
mente o sentido da ideologia e, sobretudo, educar a população para 
a real possibilidade de leitura dos contextos sociais e da reflexão 
quanto aos conteúdos de tais discursos.
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